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CONCOMITANCIA. SEPARAGCAO DE PODERES. RENUNCIA AS
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS. SUMULA CARF N° 1.

Importa “renlncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lancamento de oficio, com o0 mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciacao, pelo 6rgao de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do recurso, em fungdo de concomitancia de objeto com agéo judicial.
(documento assinado digitalmente)

Rosaldo Trevisan - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Araljo Branco - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mara Cristina Sifuentes,
Oswaldo Gongalves de Castro Neto, Lazaro Antdnio Souza Soares, Fernanda Vieira Kotzias,
Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Jodo Paulo Mendes Neto, Leonardo Ogassawara de Aradjo
Branco (Vice-Presidente) e Rosaldo Trevisan (Presidente).

Relatério

Transcrevo o relatério da decisdo recorrida posta que fiel aos acontecimentos dos
autos:

Trata-se de Pedido de Restituicdo protocolado em 16 de junho de 2005, em que a
interessada requer a restituicdo de recolhimentos referentes a contribuicdo para o
Programa de Integracdo Social, entre marco de 2001 e setembro de 2004, no montante
de R$ 184.238,52.
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 CONCOMITÂNCIA. SEPARAÇÃO DE PODERES. RENÚNCIA ÀS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. SÚMULA CARF Nº 1.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, em função de concomitância de objeto com ação judicial.
 (documento assinado digitalmente)
 Rosaldo Trevisan  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Leonardo Ogassawara de Araújo Branco - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mara Cristina Sifuentes, Oswaldo Gonçalves de Castro Neto, Lázaro Antônio Souza Soares, Fernanda Vieira Kotzias, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, João Paulo Mendes Neto, Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (Vice-Presidente) e Rosaldo Trevisan (Presidente).
  Transcrevo o relatório da decisão recorrida posta que fiel aos acontecimentos dos autos:
Trata-se de Pedido de Restituição protocolado em 16 de junho de 2005, em que a interessada requer a restituição de recolhimentos referentes à contribuição para o Programa de Integração Social, entre março de 2001 e setembro de 2004, no montante de R$ 184.238,52.
A entidade fundamenta sua pretensão em alegação de imunidade, nos termos do art. 195, § 7º, da Constituição Federal e no art. 14 do Código Tributário Nacional. Com base nestes fundamentos, bem como do disposto no art. 146, II, da Constituição Federal, a entidade combate a legalidade da incidência do PIS sobre a folha de salários, nos termos do art. 2º, II, da Medida Provisória nº 1.212, de 28 de novembro de 1995; art. 13, III e IV, da Medida Provisória nº 2.158-33, de 28 de junho de 2001; e art. 8º, IV, da Lei nº 10637, de 2002.
A interessada alega ainda decisão judicial que a teria desobrigado do recolhimento da contribuição.
A autoridade jurisdicionante indeferiu o Pedido de Restituição e não reconheceu o direito creditório pleiteado com a seguinte fundamentação:
De fato, em síntese, o que pretende o interessado é afastar a exigência da contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários, prevista atual e precipuamente na Lei n° 9.715/98 e MP n° 2.158-33/01, sob a alegação de que é imune a tal exação, nos termos do que prescreve o art. 195, § 7o , da Constituição Federal, já que está constituída sob a natureza jurídica de entidade de assistência social sem fins lucrativos.
Em que pese se tratar de assunto polêmico, palpitante, que induz a diversos debates doutrinários e jurisprudenciais, não há, nos termos de como está posta a legislação atualmente, afastar a incidência da exação federal em comento no âmbito administrativo, conforme já afirmado. Não restam dúvidas, pois para que isso fosse possível, nos termos do pretendido pelo contribuinte-peticionário, seria necessário invalidar disposições legais vigentes e eficazes, ou seja, seria necessário declarar a sua inconstitucionalidade.
...
Portanto, retomando o pensamento esposado logo no início deste exame administrativo, não há como ser acolhida a tese restituitória defendida pelo sujeito passivo interessado, haja vista estar pautada principalmente em atacar leis plenamente vigentes e eficazes, ou seja, em questionar a sua constitucionalidade.
Ademais, o fato de o contribuinte-postulante ter conquistado junto ao Poder Judiciário a suspensão da exigibilidade da contribuição para o PIS/PASEP (anteriormente a este processo administrativo, ele demandou aquele poder, requerendo exclusivamente, em sede de mandado de segurança, a suspensão da exigência da contribuição social em destaque para os períodos de apuração futuros não houve questionamento dos pretéritos, ou seja, não houve pedido de restituição no âmbito jurisdicional), através do processo n° 2004.61.05.0141734 (atualmente, os autos aguardam exame de admissibilidade pelo Tribunal Regional Federal TRF da 3a Região dos recursos especial e extraordinário interpostos pela União Federal, vide fls. 218/226) em nada muda o entendimento aqui exposto, pois, repise-se, lá é de fato o palco correto (e único) para se discutir a validade ou não de uma norma legal frente ao texto magno, enfim, a sua constitucionalidade.
Destarte, considerando que no período reclamado, março/2001 a setembro/2004, existia previsão legal plenamente válida para exigência da contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários das entidades de assistência social sem fins lucrativos (Lei n° 9.715/98, arts. 2o, II, e 8o, II, e MP n° 2.158-33/01, art. 13, III e IV), não há que se falar no âmbito administrativo, nos termos propostos, de pagamentos indevidos e consequente restituição tributária.
Cientificada, a interessada apresentou Manifestação de Inconformidade alegando, em síntese, que:
Em razão das atividades que realiza, bem como por enquadrar-se nas determinações insertas no artigo 195, § 7o da Constituição Federal c/c artigo 14 do Código Tributário Nacional, a Defendente é sociedade imune ao pagamento de tributos.
...
A Defendente, por sua vez, atende plenamente os requisitos estabelecidos em lei, quais sejam os previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional, conforme comprovado documentalmente no pedido inicial (...).
...
Portanto, basta a narrativa dos fatos para se constatar que a Defendente é imune, uma vez que está amparada pelo 195, § 7o da Constituição Federal e  atende plenamente aos requisitos exigidos pelo artigo 14 do Código Tributário Nacional, o que fica ratificado pelos seguintes motivos de direito.
...
Ressalta-se que dada a elevada importância do tema da imunidade das entidades beneficentes sem fins lucrativos, a matéria do presente recurso está sendo debatida em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal.
Aguarda-se o julgamento definitivo sobre a matéria.
...
...
Desta feita, haja vista os novos dispositivos legais do Regimento interno do CARF, publicados em 22 de dezembro de 2010 através da Portaria MF 583/2010, os julgamentos dos recursos fiscais serão sobrestados sempre que o STF sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, devendo permanecer suspensos até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B (Repercussão Geral).
...
Por ser sociedade beneficente de assistência social e, portanto, imune ao recolhimento das contribuições nos termos do artigo 195, §7° da Constituição Federal, a Defendente impetrou Mandado de Segurança, com pedido de liminar, perante a Justiça Federal em Campinas com o fim de obter provimento jurisdicional que desobrigasse do recolhimento da Contribuição ao PIS. 
A ação judicial foi distribuída perante a 2ª Vara da Justiça Federal e recebeu o n° 2004.61.05.0141734.
Ao apreciar o pedido da ação mandamental, o juízo a quo concedeu a medida liminar pleiteada para suspender a exigibilidade do crédito decorrente da obrigação da ora Defendente de recolher a Contribuição ao Programa de Integração Social PIS.
A parte final da r. decisão segue transcrita:
�Isto posto, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido, confirmo a liminar e concedo a segurança para o fim de reconhecer a imunidade tributária da entidade impetrante, nos termos do art. 195, 7º da Constituição Federal, determinando que a autoridade coatora se abstenha de exigir da mesma as contribuições ao PIS, nos termos da fundamentação acima exposta�
...
No caso em tela, não houve qualquer ato da autoridade fiscal homologatória do lançamento, razão porque a prescrição do direito de pleitear a restituição só ocorrerá após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos a partir da ocorrência do fato gerador, acrescido de mais 5 (cinco) anos, contados da homologação do lançamento.
...
(...) uma vez pacificado o entendimento pela Corte Superior, no sentido de determinar a prescrição decenal aos recolhimentos indevidos ocorridos antes da LC 118/2005, cabe à DRJ deliberar da mesma forma, tendo em vista que o órgão superior será obrigado a aplicar o mesmo entendimento na ocasião de eventual recurso.



 
O acórdão ficou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/03/2001 a 30/09/2004
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO JUDICIAL.
A proposição de ação judicial, antes ou após o início da ação fiscal, importa na renuncia de discutir a matéria objeto da ação judicial na esfera administrativa, uma vez que as decisões judiciais se sobrepõem às administrativas, sendo analisados apenas os aspectos do lançamento não abrangidos pela ação mandamental.
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. EXAME DE CONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA.
O controle da constitucionalidade das Leis é de competência exclusiva do Poder Judiciário, centrado em última instância revisional no Supremo Tribunal Federal, sendo, assim, defeso aos órgãos administrativos  jurisdicionais, de forma original, reconhecer alegada inconstitucionalidade da lei que fundamenta o lançamento. O julgamento administrativo é atividade que se limita a examinar a validade jurídica dos atos praticados pelos agentes do fisco.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

A Recorrente apresentou Recurso Voluntário em que alega a existência de repercussão geral acerca da constitucionalidade do art.55 da Lei. 8.212/91, o que demandaria o sobrestamento do feito nos termos do art. 543-B,§1 do CPC.
Alega ainda que não há concomitância, pois a ação judicial se limita estritamente a suspensão de cobrança do PIS e da COFINS em relação aos fatos geradores posteriores a data de ajuizamento do mandamus, enquanto o pedido administrativo diz respeito a fatos geradores anteriores.
Afirma que cumpre todos os requisitos para se beneficiar e que o PIS está coberto pela imunidade.  Informa a existência de concessão de  liminar na ADI 2028, bem como a concessão de direito a suspensão da cobrança para fatos geradores posteriores a 2004.
Em13 de Novembro de 2014, o processo foi submetido à apreciação da 2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 3º Sessão que, por unanimidade de votos decidiu converter o julgamento em diligência nos seguintes termos:
Em face do exposto, afastada a preliminar de renúncia à esfera e administrativa, e considerando o que dispõe o art. 18, I, Anexo II, da Portaria MF n° 256/08, o qual prevê a realização de diligências para suprir deficiências do processo, proponho que se converta o julgamento deste Recurso Voluntário em diligência à repartição de origem, para que de ofício ou mediante requisição ao sujeito passivo, sejam juntados aos autos documentos que comprovem se a Recorrente atendia aos requisitos legais para o gozo da imunidade, ou seja, se preenchia cumulativamente os requisitos de que trata o art. 55, da Lei nº 8.212/91, na sua redação original, e aqueles prescritos nos artigos 9º e 14, do CTN, nos termos exigidos pela decisão do STF.

A Unidade de Preparo se manifestou informando que:
Em atendimento ao contido na Resolução nº. 3102-000.330 � fls. 403/404, e, em consulta ao documento anexado às fls. 408, extraído do sistema �Confilan� da Previdência Social, cumpre-nos informar que a Recorrente não atendia aos requisitos legais para o gozo da isenção/imunidade de que trata o art. 55, da Lei nº 8.212/91, por não ser portadora do CEBAS - CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (inciso II), na forma estabelecida pelo Decreto nº 2.536 de 06/04/1998, que tenha vigorado durante o período entre março/2001 e setembro/2004, objeto do presente pedido de restituição.

É o Relatório.
 Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, Relator.
O Recurso é tempestivo, mas não preenche os demais requisitos de admissibilidade, como se passa a expor, motivo pelo qual não deve ser conhecido.
A controvérsia diz respeito aos requisitos para gozo da imunidade do art. 195, §7 da Constituição Federal, uma vez que o Supremo Tribunal Federal, valendo-se da sistemática prevista no art. 543B, do CPC, pacificou, no RE 636.941, o entendimento de que é inconstitucional a exigência da Contribuição ao PIS das instituições de assistência social, ou seja, de educação, de saúde e de previdência social: 
TRIBUTÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. REPERCUSSÃO GERAL CONEXA. RE 566.622. IMUNIDADE AOS IMPOSTOS. ART. 150, VI, C, CF/88. IMUNIDADE ÀS CONTRIBUIÇÕES. ART. 195, § 7º, CF/88. O PIS É CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL (ART. 239 C/C ART. 195, I, CF/88). A CONCEITUAÇÃO E O REGIME JURÍDICO DA EXPRESSÃO �INSTITUIÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO� (ART. 150, VI, C, CF/88) APLICA-SE POR ANALOGIA À EXPRESSÃO �ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSITÊNCIA SOCIAL� (ART. 195, § 7º, CF/88). AS LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR SÃO O CONJUNTO DE PRINCÍPIOS E IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS (ART. 146, II, CF/88). A EXPRESSÃO �ISENÇÃO� UTILIZADA NO ART. 195, § 7º, CF/88, TEM O CONTEÚDO DE VERDADEIRA IMUNIDADE. O ART. 195, § 7º, CF/88, REPORTA-SE À LEI Nº 8.212/91, EM SUA REDAÇÃO ORIGINAL (MI 616/SP, Rel. Min. Nélson Jobim, Pleno, DJ 25/10/2002). O ART. 1º, DA LEI Nº 9.738/98, FOI SUSPENSO PELA CORTE SUPREMA (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). A SUPREMA CORTE INDICIA QUE SOMENTE SE EXIGE LEI COMPLEMENTAR PARA A DEFINIÇÃO DOS SEUS LIMITES OBJETIVOS (MATERIAIS), E NÃO PARA A FIXAÇÃO DAS NORMAS DE CONSTITUIÇÃO E DE FUNCIONAMENTO DAS ENTIDADES IMUNES (ASPECTOS FORMAIS OU SUBJETIVOS), OS QUAIS PODEM SER VEICULADOS POR LEI ORDINÁRIA (ART. 55, DA LEI Nº 8.212/91). AS ENTIDADES QUE PROMOVEM A ASSISTÊNCIA SOCIAL BENEFICENTE (ART. 195, § 7º, CF/88) SOMENTE FAZEM JUS À IMUNIDADE SE PREENCHEREM CUMULATIVAMENTE OS REQUISITOS DE QUE TRATA O ART. 55, DA LEI Nº 8.212/91, NA SUA REDAÇÃO ORIGINAL, E AQUELES PREVISTOS NOS ARTIGOS 9º E 14, DO CTN. AUSÊNCIA DE CAPACIDADE CONTRIBUTIVA OU APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE SOCIAL DE FORMA INVERSA (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). INAPLICABILIDADE DO ART. 2º, II, DA LEI Nº 9.715/98, E DO ART. 13, IV, DA MP Nº 2.158-35/2001, ÀS ENTIDADES QUE PREENCHEM OS REQUISITOS DO ART. 55 DA LEI Nº 8.212/91, E LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE, A QUAL NÃO DECORRE DO VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE DESTES DISPOSITIVOS LEGAIS, MAS DA IMUNIDADE EM RELAÇÃO À CONTRIBUIÇÃO AO PIS COMO TÉCNICA DE INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO. EX POSITIS, CONHEÇO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, MAS NEGO-LHE PROVIMENTO CONFERINDO EFICÁCIA ERGA OMNES E EX TUNC. 1. A imunidade aos impostos concedida às instituições de educação e de assistência social, em dispositivo comum, exsurgiu na CF/46, verbis: Art. 31, V, �b�: À União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios é vedado (...) lançar imposto sobre (...) templos de qualquer culto, bens e serviços de partidos políticos, instituições de educação e de assistência social, desde que as suas rendas sejam aplicadas integralmente no país para os respectivos fins. 2. As CF/67 e CF/69 (Emenda Constitucional nº 1/69) reiteraram a imunidade no disposto no art. 19, III, �c�, verbis: É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (...) instituir imposto sobre (...) o patrimônio, a renda ou os serviços dos partidos políticos e de instituições de educação ou de assistência social, observados os requisitos da lei. 3. A CF/88 traçou arquétipo com contornos ainda mais claros, verbis: Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...) VI. instituir impostos sobre: (...) c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;(...) § 4º. As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas; Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: (...) § 7º. São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei. 4. O art. 195, § 7º, CF/88, ainda que não inserido no capítulo do Sistema Tributário Nacional, mas explicitamente incluído topograficamente na temática da seguridade social, trata, inequivocamente, de matéria tributária. Porquanto ubi eadem ratio ibi idem jus, podendo estender-se às instituições de assistência stricto sensu, de educação, de saúde e de previdência social, máxime na medida em que restou superada a tese de que este artigo só se aplica às entidades que tenham por objetivo tão somente as disposições do art. 203 da CF/88 (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). 5. A seguridade social prevista no art. 194, CF/88, compreende a previdência, a saúde e a assistência social, destacando-se que as duas últimas não estão vinculadas a qualquer tipo de contraprestação por parte dos seus usuários, a teor dos artigos 196 e 203, ambos da CF/88. Característica esta que distingue a previdência social das demais subespécies da seguridade social, consoante a jurisprudência desta Suprema Corte no sentido de que seu caráter é contributivo e de filiação obrigatória, com espeque no art. 201, todos da CF/88. 6. O PIS, espécie tributária singular contemplada no art. 239, CF/88, não se subtrai da concomitante pertinência ao �gênero� (plural) do inciso I, art. 195, CF/88, verbis: Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) III - sobre a receita de concursos de prognósticos. IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)... 7. O Sistema Tributário Nacional, encartado em capítulo próprio da Carta Federal, encampa a expressão �instituições de assistência social e educação� prescrita no art. 150, VI, �c�, cuja conceituação e regime jurídico aplica-se, por analogia, à expressão �entidades beneficentes de assistência social� contida no art. 195, § 7º, à luz da interpretação histórica dos textos das CF/46, CF/67 e CF/69, e das premissas fixadas no verbete da Súmula n° 730. É que até o advento da CF/88 ainda não havia sido cunhado o conceito de �seguridade social�, nos termos em que definidos pelo art. 203, inexistindo distinção clara entre previdência, assistência social e saúde, a partir dos critérios de generalidade e gratuidade. 8. As limitações constitucionais ao poder de tributar são o conjunto de princípios e demais regras disciplinadoras da definição e do exercício da competência tributária, bem como das imunidades. O art. 146, II, da CF/88, regula as limitações constitucionais ao poder de tributar reservadas à lei complementar, até então carente de formal edição. 9. A isenção prevista na Constituição Federal (art. 195, § 7º) tem o conteúdo de regra de supressão de competência tributária, encerrando verdadeira imunidade. As imunidades têm o teor de cláusulas pétreas, expressões de direitos fundamentais, na forma do art. 60, § 4º, da CF/88, tornando controversa a possibilidade de sua regulamentação através do poder constituinte derivado e/ou ainda mais, pelo legislador ordinário. 10. A expressão �isenção� equivocadamente utilizada pelo legislador constituinte decorre de circunstância histórica. O primeiro diploma legislativo a tratar da matéria foi a Lei nº 3.577/59, que isentou a taxa de contribuição de previdência dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões às entidades de fins filantrópicos reconhecidas de utilidade pública, cujos membros de sua diretoria não percebessem remuneração. Destarte, como a imunidade às contribuições sociais somente foi inserida pelo § 7º, do art. 195, CF/88, a transposição acrítica do seu conteúdo, com o viés do legislador ordinário de isenção, gerou a controvérsia, hodiernamente superada pela jurisprudência da Suprema Corte no sentido de se tratar de imunidade. 11. A imunidade, sob a égide da CF/88, recebeu regulamentação específica em diversas leis ordinárias, a saber: Lei nº 9.532/97 (regulamentando a imunidade do art. 150, VI, �c�, referente aos impostos); Leis nº 8.212/91, nº 9.732/98 e nº 12.101/09 (regulamentando a imunidade do art. 195, § 7º, referente às contribuições), cujo exato sentido vem sendo delineado pelo Supremo Tribunal Federal. 12. A lei a que se reporta o dispositivo constitucional contido no § 7º, do art. 195, CF/88, segundo o Supremo Tribunal Federal, é a Lei nº 8.212/91 (MI 616/SP, Rel. Min. Nélson Jobim, Pleno, DJ 25/10/2002). 13. A imunidade frente às contribuições para a seguridade social, prevista no § 7º, do art. 195, CF/88, está regulamentada pelo art. 55, da Lei nº 8.212/91, em sua redação original, uma vez que as mudanças pretendidas pelo art. 1º, da Lei nº 9.738/98, a este artigo foram suspensas (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). 14. A imunidade tributária e seus requisitos de legitimação, os quais poderiam restringir o seu alcance, estavam estabelecidos no art. 14, do CTN, e foram recepcionados pelo novo texto constitucional de 1988. Por isso que razoável se permitisse que outras declarações relacionadas com os aspectos intrínsecos das instituições imunes viessem regulados por lei ordinária, tanto mais que o direito tributário utiliza-se dos conceitos e categorias elaborados pelo ordenamento jurídico privado, expresso pela legislação infraconstitucional. 15. A Suprema Corte, guardiã da Constituição Federal, indicia que somente se exige lei complementar para a definição dos seus limites objetivos (materiais), e não para a fixação das normas de constituição e de funcionamento das entidades imunes (aspectos formais ou subjetivos), os quais podem ser veiculados por lei ordinária, como sois ocorrer com o art. 55, da Lei nº 8.212/91, que pode estabelecer requisitos formais para o gozo da imunidade sem caracterizar ofensa ao art. 146, II, da Constituição Federal, ex vi dos incisos I e II, verbis: Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente: (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009) I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal; (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009); II - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos; (Redação dada pela Lei nº 9.429, de 26.12.1996).... 16. Os limites objetivos ou materiais e a definição quanto aos aspectos subjetivos ou formais atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, não implicando significativa restrição do alcance do dispositivo interpretado, ou seja, o conceito de imunidade, e de redução das garantias dos contribuintes. 17. As entidades que promovem a assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, somente fazem jus à concessão do benefício imunizante se preencherem cumulativamente os requisitos de que trata o art. 55, da Lei nº 8.212/91, na sua redação original, e aqueles prescritos nos artigos 9º e 14, do CTN. 18. Instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos são entidades privadas criadas com o propósito de servir à coletividade, colaborando com o Estado nessas áreas cuja atuação do Poder Público é deficiente. Consectariamente, et pour cause, a constituição determina que elas sejam desoneradas de alguns tributos, em especial, os impostos e as contribuições. 19. A ratio da supressão da competência tributária funda-se na ausência de capacidade contributiva ou na aplicação do princípio da solidariedade de forma inversa, vale dizer: a ausência de tributação das contribuições sociais decorre da colaboração que estas entidades prestam ao Estado. 20. A Suprema Corte já decidiu que o artigo 195, § 7º, da Carta Magna, com relação às exigências a que devem atender as entidades beneficentes de assistência social para gozarem da imunidade aí prevista, determina apenas a existência de lei que as regule; o que implica dizer que a Carta Magna alude genericamente à �lei� para estabelecer princípio de reserva legal, expressão que compreende tanto a legislação ordinária, quanto a legislação complementar (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). 21. É questão prejudicial, pendente na Suprema Corte, a decisão definitiva de controvérsias acerca do conceito de entidade de assistência social para o fim da declaração da imunidade discutida, como as relativas à exigência ou não da gratuidade dos serviços prestados ou à compreensão ou não das instituições beneficentes de clientelas restritas. 22. In casu, descabe negar esse direito a pretexto de ausência de regulamentação legal, mormente em face do acórdão recorrido que concluiu pelo cumprimento dos requisitos por parte da recorrida à luz do art. 55, da Lei nº 8.212/91, condicionado ao seu enquadramento no conceito de assistência social delimitado pelo STF, mercê de suposta alegação de que as prescrições dos artigos 9º e 14 do Código Tributário Nacional não regulamentam o § 7º, do art. 195, CF/88. 23. É insindicável na Suprema Corte o atendimento dos requisitos estabelecidos em lei (art. 55, da Lei nº 8.212/91), uma vez que, para tanto, seria necessária a análise de legislação infraconstitucional, situação em que a afronta à Constituição seria apenas indireta, ou, ainda, o revolvimento de provas, atraindo a aplicação do verbete da Súmula nº 279. Precedente. AI 409.981-AgR/RS, Rel. Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 13/08/2004. 24. A pessoa jurídica para fazer jus à imunidade do § 7º, do art. 195, CF/88, com relação às contribuições sociais, deve atender aos requisitos previstos nos artigos 9º e 14, do CTN, bem como no art. 55, da Lei nº 8.212/91, alterada pelas Lei nº 9.732/98 e Lei nº 12.101/2009, nos pontos onde não tiveram sua vigência suspensa liminarmente pelo STF nos autos da ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000. 25. As entidades beneficentes de assistência social, como consequência, não se submetem ao regime tributário disposto no art. 2º, II, da Lei nº 9.715/98, e no art. 13, IV, da MP nº 2.158-35/2001, aplicáveis somente àquelas outras entidades (instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos) que não preenchem os requisitos do art. 55 da Lei nº 8.212/91, ou da legislação superveniente sobre a matéria, posto não abarcadas pela imunidade constitucional. 26. A inaplicabilidade do art. 2º, II, da Lei nº 9.715/98, e do art. 13, IV, da MP nº 2.158-35/2001, às entidades que preenchem os requisitos do art. 55 da Lei nº 8.212/91, e legislação superveniente, não decorre do vício da inconstitucionalidade desses dispositivos legais, mas da imunidade em relação à contribuição ao PIS como técnica de interpretação conforme à Constituição. 27. Ex positis, conheço do recurso extraordinário, mas nego-lhe provimento conferindo à tese assentada repercussão geral e eficácia erga omnes e ex tunc. Precedentes. RE 93.770/RJ, Rel. Min. Soares Muñoz, 1ª Turma, DJ 03/04/1981. RE 428.815-AgR/AM, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, DJ 24/06/2005. ADI 1.802-MC/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Pleno, DJ 13-02-2004. ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000. 
Oportunidade em que se fixou a seguinte tese: A imunidade tributária prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal abrange a contribuição para o PIS.
Ademais, nos autos do RE 566622 / RS - RIO GRANDE DO SUL foi assentado que:
IMUNIDADE � DISCIPLINA � LEI COMPLEMENTAR. Ante a Constituição Federal, que a todos indistintamente submete, a regência de imunidade faz-se mediante lei complementar.
Apesar da aparente  abrangência do julgado, estão pendentes de julgamento os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional, que discutem também a abrangência do art.55 da  Lei 8.212/91 pelo referido acórdão. Vejamos o que consta na proposta de voto da Ministra Rosa Weber, conforme ata recentemente publicada:

Além disso, dispôs a ADI 2028-DF:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONVERSÃO EM ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. CONHECIMENTO. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ARTS. 146, II, e 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REGULAMENTAÇÃO. LEI 8.212/91 (ART. 55). DECRETO 2.536/98 (ARTS. 2º, IV, 3º, VI, §§ 1º e 4º e PARÁGRAFO ÚNICO). DECRETO 752/93 (ARTS. 1º, IV, 2º, IV e §§ 1º e 3º, e 7º, § 4º). ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. DISTINÇÃO. MODO DE ATUAÇÃO DAS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. TRATAMENTO POR LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS MERAMENTE PROCEDIMENTAIS. REGRAMENTO POR LEI ORDINÁRIA. Nos exatos termos do voto proferido pelo eminente e saudoso Ministro Teori Zavascki, ao inaugurar a divergência: 1. �[...] fica evidenciado que (a) entidade beneficente de assistência social (art. 195, § 7º) não é conceito equiparável a entidade de assistência social sem fins lucrativos (art. 150, VI); (b) a Constituição Federal não reúne elementos discursivos para dar concretização segura ao que se possa entender por modo beneficente de prestar assistência social; (c) a definição desta condição modal é indispensável para garantir que a imunidade do art. 195, § 7º, da CF cumpra a finalidade que lhe é designada pelo texto constitucional; e (d) esta tarefa foi outorgada ao legislador infraconstitucional, que tem autoridade para defini-la, desde que respeitados os demais termos do texto constitucional.�. 2. �Aspectos meramente procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo continuam passíveis de definição em lei ordinária. A lei complementar é forma somente exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem observadas por elas.�. 3. Procedência da ação �nos limites postos no voto do Ministro Relator�. Arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente da conversão da ação direta de inconstitucionalidade, integralmente procedente.
Como se sabe, importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Assim, voto por não conhecer do presente recurso voluntário em virtude da aplicação da Súmula CARF nº 1.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Leonardo Ogassawara de Araújo Branco
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A entidade fundamenta sua pretensdo em alegacdo de imunidade, nos termos do art.
195, § 7°, da Constituicdo Federal e no art. 14 do Cddigo Tributario Nacional. Com base
nestes fundamentos, bem como do disposto no art. 146, Il, da Constituicdo Federal, a
entidade combate a legalidade da incidéncia do PIS sobre a folha de salarios, nos termos
do art. 2°, II, da Medida Provisoria n° 1.212, de 28 de novembro de 1995; art. 13, Il ¢
IV, da Medida Provisoria n® 2.158-33, de 28 de junho de 2001; e art. 8°, 1V, da Lei n°
10637, de 2002.

A interessada alega ainda deciséo judicial que a teria desobrigado do recolhimento da
contribuig&o.

A autoridade jurisdicionante indeferiu o Pedido de Restituigdo e ndo reconheceu o
direito creditério pleiteado com a seguinte fundamentacéo:

De fato, em sintese, o que pretende o interessado é afastar a exigéncia da contribuig&o
para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salarios, prevista atual e precipuamente na
Lei n° 9.715/98 e MP n° 2.158-33/01, sob a alega¢do de que € imune a tal exagéo, nos
termos do que prescreve o art. 195, § 70 , da Constituicdo Federal, jA que estd
constituida sob a natureza juridica de entidade de assisténcia social sem fins lucrativos.

Em que pese se tratar de assunto polémico, palpitante, que induz a diversos debates
doutrindrios e jurisprudenciais, ndo ha, nos termos de como esta posta a legislacdo
atualmente, afastar a incidéncia da exacdo federal em comento no ambito
administrativo, conforme j& afirmado. N&o restam duvidas, pois para que isso fosse
possivel, nos termos do pretendido pelo contribuinte-peticionario, seria necessario
invalidar disposicGes legais vigentes e eficazes, ou seja, seria necessario declarar a sua
inconstitucionalidade.

Portanto, retomando o pensamento esposado logo no inicio deste exame administrativo,
nao ha como ser acolhida a tese restituitoria defendida pelo sujeito passivo interessado,
haja vista estar pautada principalmente em atacar leis plenamente vigentes e eficazes,
ou seja, em questionar a sua constitucionalidade.

Ademais, o fato de o contribuinte-postulante ter conquistado junto ao Poder Judiciario
a suspensdo da exigibilidade da contribuicdo para o PIS/PASEP (anteriormente a este
processo administrativo, ele demandou aquele poder, requerendo exclusivamente, em
sede de mandado de seguranca, a suspensdo da exigéncia da contribuicdo social em
destaque para os periodos de apuracdo futuros ndo houve questionamento dos
pretéritos, ou seja, ndo houve pedido de restituicdo no ambito jurisdicional), através do
processo n° 2004.61.05.0141734 (atualmente, os autos aguardam exame de
admissibilidade pelo Tribunal Regional Federal TRF da 3a Regido dos recursos
especial e extraordinario interpostos pela Unido Federal, vide fls. 218/226) em nada
muda o entendimento aqui exposto, pois, repise-se, la é de fato o palco correto (e
Gnico) para se discutir a validade ou ndo de uma norma legal frente ao texto magno,
enfim, a sua constitucionalidade.

Destarte, considerando que no periodo reclamado, margo/2001 a setembro/2004,
existia previsdo legal plenamente valida para exigéncia da contribui¢do para o
PIS/Pasep incidente sobre a folha de salarios das entidades de assisténcia social sem
fins lucrativos (Lei n® 9.715/98, arts. 20, |1, e 8o, Il, e MP n°® 2.158-33/01, art. 13, lll e
IV), ndo h& que se falar no &mbito administrativo, nos termos propostos, de
pagamentos indevidos e consequente restituicéo tributaria.

Cientificada, a interessada apresentou Manifestacdo de Inconformidade alegando, em
sintese, que:

Em razéo das atividades que realiza, bem como por enquadrar-se nas determinac6es
insertas no artigo 195, § 70 da Constituigdo Federal c/c artigo 14 do Cédigo Tributario
Nacional, a Defendente é sociedade imune ao pagamento de tributos.
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A Defendente, por sua vez, atende plenamente os requisitos estabelecidos em lei, quais
sejam os previstos no artigo 14 do Codigo Tributario Nacional, conforme comprovado
documentalmente no pedido inicial (...).

Portanto, basta a narrativa dos fatos para se constatar que a Defendente é imune, uma
vez que estd amparada pelo 195, § 70 da Constituicdo Federal e atende plenamente
aos requisitos exigidos pelo artigo 14 do Cddigo Tributario Nacional, o que fica
ratificado pelos seguintes motivos de direito.

Ressalta-se que dada a elevada importancia do tema da imunidade das entidades
beneficentes sem fins lucrativos, a matéria do presente recurso esta sendo debatida em
sede de repercussdo geral pelo Supremo Tribunal Federal.

Aguarda-se o julgamento definitivo sobre a matéria.

Desta feita, haja vista os novos dispositivos legais do Regimento interno do CARF,
publicados em 22 de dezembro de 2010 através da Portaria MF 583/2010, os
julgamentos dos recursos fiscais serdo sobrestados sempre que o STF sobrestar o
julgamento dos recursos extraordinarios da mesma matéria, devendo permanecer
suspensos até que seja proferida decisdo nos termos do art. 543-B (Repercussédo
Geral).

Por ser sociedade beneficente de assisténcia social e, portanto, imune ao recolhimento
das contribuicGes nos termos do artigo 195, §7° da Constituicdo Federal, a Defendente
impetrou Mandado de Seguranca, com pedido de liminar, perante a Justica Federal em
Campinas com o fim de obter provimento jurisdicional que desobrigasse do
recolhimento da Contribui¢éo ao PIS.

A acdo judicial foi distribuida perante a 2% Vara da Justica Federal e recebeu o n°
2004.61.05.0141734.

Ao apreciar o pedido da agdo mandamental, o juizo a quo concedeu a medida liminar
pleiteada para suspender a exigibilidade do crédito decorrente da obrigacdo da ora
Defendente de recolher a Contribuicéo ao Programa de Integragédo Social PIS.

A parte final da r. decisdo segue transcrita:

“Isto posto, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido,
confirmo a liminar e concedo a seguranca para o fim de reconhecer a imunidade
tributaria da entidade impetrante, nos termos do art. 195, 7° da Constituicdo Federal,
determinando que a autoridade coatora se abstenha de exigir da mesma as
contribuicBes ao PIS, nos termos da fundamentacgéo acima exposta”

No caso em tela, ndo houve qualquer ato da autoridade fiscal homologatéria do
lancamento, razdo porque a prescrigdo do direito de pleitear a restituicdo so ocorrera
apos o decurso do prazo de 5 (cinco) anos a partir da ocorréncia do fato gerador,
acrescido de mais 5 (cinco) anos, contados da homologacao do langcamento.

(...) uma vez pacificado o entendimento pela Corte Superior, no sentido de determinar a
prescricdo decenal aos recolhimentos indevidos ocorridos antes da LC 118/2005, cabe
a DRJ deliberar da mesma forma, tendo em vista que o érgéo superior sera obrigado a
aplicar o mesmo entendimento na ocasido de eventual recurso.
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O acdérd&o ficou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/03/2001 a 30/09/2004
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONCOMITANCIA COM ACAO JUDICIAL.

A proposicdo de agdo judicial, antes ou apds o inicio da acgéo fiscal, importa na renuncia de
discutir a matéria objeto da acdo judicial na esfera administrativa, uma vez que as decisdes
judiciais se sobrepdem as administrativas, sendo analisados apenas os aspectos do langamento
ndo abrangidos pela acdo mandamental.

CONTENCIOSO ~ ADMINISTRATIVO. EXAME DE  CONSTITUCIONALIDADE.
INCOMPETENCIA.

O controle da constitucionalidade das Leis é de competéncia exclusiva do Poder Judicirio,
centrado em Ultima instancia revisional no Supremo Tribunal Federal, sendo, assim, defeso aos
6rgdos administrativos jurisdicionais, de forma original, reconhecer alegada
inconstitucionalidade da lei que fundamenta o langamento. O julgamento administrativo é
atividade que se limita a examinar a validade juridica dos atos praticados pelos agentes do
fisco.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

A Recorrente apresentou Recurso Voluntario em que alega a existéncia de
repercussao geral acerca da constitucionalidade do art.55 da Lei. 8.212/91, o que demandaria o
sobrestamento do feito nos termos do art. 543-B,81 do CPC.

Alega ainda que ndo ha& concomitancia, pois a acdo judicial se limita estritamente
a suspensdo de cobranca do PIS e da COFINS em relacdo aos fatos geradores posteriores a data
de ajuizamento do mandamus, enquanto o pedido administrativo diz respeito a fatos geradores
anteriores.

Afirma que cumpre todos os requisitos para se beneficiar e que o PIS esta coberto
pela imunidade. Informa a existéncia de concessdo de liminar na ADI 2028, bem como a
concessao de direito a suspensao da cobranca para fatos geradores posteriores a 2004.

Em13 de Novembro de 2014, o processo foi submetido a aprecia¢do da 22 Turma
Ordinaria da 1% Camara da 3° Sessdo que, por unanimidade de votos decidiu converter o
julgamento em diligéncia nos seguintes termos:

Em face do exposto, afastada a preliminar de rendncia a esfera e administrativa, e considerando
0 que dispbe o art. 18, I, Anexo Il, da Portaria MF n° 256/08, o qual prevé a realizacdo de
diligéncias para suprir deficiéncias do processo, proponho que se converta o julgamento deste
Recurso Voluntario em diligéncia a reparticdo de origem, para que de oficio ou mediante
requisicdo ao sujeito passivo, sejam juntados aos autos documentos que comprovem se a
Recorrente atendia aos requisitos legais para 0 gozo da imunidade, ou seja, se preenchia
cumulativamente os requisitos de que trata o art. 55, da Lei n° 8.212/91, na sua redacédo
original, e aqueles prescritos nos artigos 9° e 14, do CTN, nos termos exigidos pela deciséo do
STF.
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A Unidade de Preparo se manifestou informando que:

Em atendimento ao contido na Resolucdo n°. 3102-000.330 — fls. 403/404, e, em consulta ao
documento anexado as fls. 408, extraido do sistema “Confilan” da Previdéncia Social, cumpre-
nos informar que a Recorrente ndo atendia aos requisitos legais para 0 gozo da
isencdo/imunidade de que trata o art. 55, da Lei n® 8.212/91, por ndo ser portadora do CEBAS -
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL (inciso I1), na
forma estabelecida pelo Decreto n° 2.536 de 06/04/1998, que tenha vigorado durante o periodo
entre margo/2001 e setembro/2004, objeto do presente pedido de restituicéo.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Leonardo Ogassawara de Aradjo Branco, Relator.

O Recurso € tempestivo, mas ndo preenche os demais requisitos de
admissibilidade, como se passa a expor, motivo pelo qual ndo deve ser conhecido.

A controvérsia diz respeito aos requisitos para gozo da imunidade do art. 195, 87
da Constituicdo Federal, uma vez que o Supremo Tribunal Federal, valendo-se da sistematica
prevista no art. 543B, do CPC, pacificou, no RE 636.941, o entendimento de que é
inconstitucional a exigéncia da Contribuicdo ao PIS das instituicGes de assisténcia social, ou seja,
de educacéo, de saude e de previdéncia social:

TRIBUTARIO. RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL. REPERCUSSAO
GERAL CONEXA. RE 566.622. IMUNIDADE AOS IMPOSTOS. ART. 150, VI, C, CF/88.
IMUNIDADE AS CONTRIBUICOES. ART. 195, § 7°, CF/88. O PIS E CONTRIBUICAO PARA
A SEGURIDADE SOCIAL (ART. 239 C/C ART. 195, I, CF/88). A CONCEITUACAO E O
REGIME JURIDICO DA EXPRESSAO “INSTITUICOES DE ASSISTENCIA SOCIAL E
EDUCACAO” (ART. 150, VI, C, CF/88) APLICA-SE POR ANALOGIA A EXPRESSAO
“ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSITENCIA SOCIAL” (ART. 195, § 7°, CF/88). AS
LIMITACOES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR SAO O CONJUNTO DE
PRINCIPIOS E IMUNIDADES TRIBUTARIAS (ART. 146, I, CF/88). A EXPRESSAO
“ISENCAO” UTILIZADA NO ART. 195, § 7°, CF/88, TEM O CONTEUDO DE VERDADEIRA
IMUNIDADE. O ART. 195, § 7°, CF/88, REPORTA-SE A LEI N° 8212/91, EM SUA
REDACAO ORIGINAL (MI 616/SP, Rel. Min. Nélson Jobim, Pleno, DJ 25/10/2002). O ART. 1°,
DA LEI N° 9.738/98, FOI SUSPENSO PELA CORTE SUPREMA (ADI 2.028 MC/DF, Rel.
Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). A SUPREMA CORTE INDICIA QUE SOMENTE SE
EXIGE LEI COMPLEMENTAR PARA A DEFINICAO DOS SEUS LIMITES OBJETIVOS
(MATERIAIS), E NAO PARA A FIXACAO DAS NORMAS DE CONSTITUICAO E DE
FUNCIONAMENTO DAS ENTIDADES IMUNES (ASPECTOS FORMAIS OU SUBJETIVOS),
OS QUAIS PODEM SER VEICULADOS POR LEI ORDINARIA (ART. 55, DA LEI N°
8.212/91). AS ENTIDADES QUE PROMOVEM A ASSISTENCIA SOCIAL BENEFICENTE
(ART. 195, § 7°, CF/88) SOMENTE FAZEM JUS A IMUNIDADE SE PREENCHEREM
CUMULATIVAMENTE OS REQUISITOS DE QUE TRATA O ART. 55, DA LEI N° 8.212/91,
NA SUA REDACAO ORIGINAL, E AQUELES PREVISTOS NOS ARTIGOS 9° E 14, DO
CTN. AUSENCIA DE CAPACIDADE CONTRIBUTIVA OU APLICACAO DO PRINCIPIO
DA SOLIDARIEDADE SOCIAL DE FORMA INVERSA (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira
Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). INAPLICABILIDADE DO ART. 2°, II, DA LEI N° 9.715/98, E
DO ART. 13, IV, DA MP N° 2.158-35/2001, AS ENTIDADES QUE PREENCHEM OS
REQUISITOS DO ART. 55 DA LEI N° 8.212/91, E LEGISLACAO SUPERVENIENTE, A
QUAL NAO DECORRE DO VICIO DE INCONSTITUCIONALIDADE DESTES
DISPOSITIVOS LEGAIS, MAS DA IMUNIDADE EM RELACAO A CONTRIBUICAO AO
PIS COMO TECNICA DE INTERPRETACAO CONFORME A CONSTITUICAO. EX
POSITIS, CONHECO DO RECURSO EXTRAORDINARIO, MAS NEGO-LHE PROVIMENTO
CONFERINDO EFICACIA ERGA OMNES E EX TUNC. 1. A imunidade aos impostos
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concedida as instituicGes de educagdo e de assisténcia social, em dispositivo comum, exsurgiu na
CF/46, verbis: Art. 31, V, “b™: A Unido, aos Estados, ao Distrito Federal ¢ aos Municipios é
vedado (...) lancar imposto sobre (...) templos de qualquer culto, bens e servicos de partidos
politicos, instituicdes de educacao e de assisténcia social, desde que as suas rendas sejam aplicadas
integralmente no pais para os respectivos fins. 2. As CF/67 e CF/69 (Emenda Constitucional n°
1/69) reiteraram a imunidade no disposto no art. 19, III, “c”, verbis: E vedado a Unido, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios (...) instituir imposto sobre (...) o patrimdnio, a renda
ou os servicos dos partidos politicos e de instituicdes de educacdo ou de assisténcia social,
observados os requisitos da lei. 3. A CF/88 tracou arquétipo com contornos ainda mais claros,
verbis: Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado a Unido,
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios: (...) VI. instituir impostos sobre: (...) c)
patriménio, renda ou servigos dos partidos politicos, inclusive suas fundacGes, das entidades
sindicais dos trabalhadores, das instituicdes de educacdo e de assisténcia social, sem fins
lucrativos, atendidos os requisitos da lei;(...) 8 4°. As vedacdes expressas no inciso VI, alineas "b"
e "c", compreendem somente o patriménio, a renda e os servicos, relacionados com as finalidades
essenciais das entidades nelas mencionadas; Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda
a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
orcamentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuigBes sociais: (...) 8 7°. Séo isentas de contribuicdo para a seguridade social as entidades
beneficentes de assisténcia social que atendam as exigéncias estabelecidas em lei. 4. O art. 195, §
7°, CF/88, ainda que ndo inserido no capitulo do Sistema Tributario Nacional, mas explicitamente
incluido topograficamente na tematica da seguridade social, trata, inequivocamente, de matéria
tributdria. Porquanto ubi eadem ratio ibi idem jus, podendo estender-se as instituicdes de
assisténcia stricto sensu, de educacgdo, de salde e de previdéncia social, maxime na medida em que
restou superada a tese de que este artigo sé se aplica as entidades que tenham por objetivo téo
somente as disposi¢des do art. 203 da CF/88 (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ
16-06-2000). 5. A seguridade social prevista no art. 194, CF/88, compreende a previdéncia, a
salde e a assisténcia social, destacando-se que as duas Ultimas ndo estdo vinculadas a qualquer
tipo de contraprestacéo por parte dos seus usuarios, a teor dos artigos 196 e 203, ambos da CF/88.
Caracteristica esta que distingue a previdéncia social das demais subespécies da seguridade social,
consoante a jurisprudéncia desta Suprema Corte no sentido de que seu carater é contributivo e de
filiagdo obrigatéria, com espeque no art. 201, todos da CF/88. 6. O PIS, espécie tributéria singular
contemplada no art. 239, CF/88, ndo se subtrai da concomitante pertinéncia ao “género” (plural)
do inciso I, art. 195, CF/88, verbis: Art. 195. A seguridade social serd financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
orcamentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuigBes sociais:l - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre: (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) a) a folha de salarios
e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe
preste servigo, mesmo sem vinculo empregaticio; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de
1998) b) a receita ou o faturamento; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) c) o
lucro; (Incluido pela Emenda Constitucional n® 20, de 1998)Il - do trabalhador e dos demais
segurados da previdéncia social, ndo incidindo contribuicdo sobre aposentadoria e pensdo
concedidas pelo regime geral de previdéncia social de que trata o art. 201; (Redagdo dada pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998) Il - sobre a receita de concursos de prognésticos. IV - do
importador de bens ou servicos do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)... 7. O Sistema Tributario Nacional, encartado em
capitulo préprio da Carta Federal, encampa a expressdo “instituicdes de assisténcia social e
educagdo” prescrita no art. 150, VI, “c”, cuja conceituagdo e regime juridico aplica-se, por
analogia, a expressdo “entidades beneficentes de assisténcia social” contida no art. 195, § 7°, a luz
da interpretagdo histdrica dos textos das CF/46, CF/67 e CF/69, e das premissas fixadas no verbete
da Sumula n° 730. E que até o advento da CF/88 ainda ndo havia sido cunhado o conceito de
“seguridade social”, nos termos em que definidos pelo art. 203, inexistindo distingdo clara entre
previdéncia, assisténcia social e salde, a partir dos critérios de generalidade e gratuidade. 8. As
limitagcdes constitucionais ao poder de tributar sdo o conjunto de principios e demais regras
disciplinadoras da defini¢do e do exercicio da competéncia tributaria, bem como das imunidades.
O art. 146, 11, da CF/88, regula as limitacdes constitucionais ao poder de tributar reservadas a lei
complementar, até entdo carente de formal edigdo. 9. A isencdo prevista na Constituicdo Federal
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(art. 195, § 7°) tem o conteddo de regra de supressao de competéncia tributaria, encerrando
verdadeira imunidade. As imunidades tém o teor de clausulas pétreas, expressfes de direitos
fundamentais, na forma do art. 60, § 4°, da CF/88, tornando controversa a possibilidade de sua
regulamentacdo através do poder constituinte derivado e/ou ainda mais, pelo legislador ordinario.
10. A expressdo “isen¢@o” equivocadamente utilizada pelo legislador constituinte decorre de
circunstancia historica. O primeiro diploma legislativo a tratar da matéria foi a Lei n°® 3.577/59,
que isentou a taxa de contribuicdo de previdéncia dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e
Pensdes as entidades de fins filantrépicos reconhecidas de utilidade publica, cujos membros de sua
diretoria ndo percebessem remuneragdo. Destarte, como a imunidade as contribui¢des sociais
somente foi inserida pelo § 7°, do art. 195, CF/88, a transposicao acritica do seu contetdo, com o
viés do legislador ordindrio de isencdo, gerou a controvérsia, hodiernamente superada pela
jurisprudéncia da Suprema Corte no sentido de se tratar de imunidade. 11. A imunidade, sob a
égide da CF/88, recebeu regulamentacdo especifica em diversas leis ordinarias, a saber: Lei n°
9.532/97 (regulamentando a imunidade do art. 150, VI, “c”, referente aos impostos); Leis n°
8.212/91, n° 9.732/98 e n° 12.101/09 (regulamentando a imunidade do art. 195, § 7°, referente as
contribuigdes), cujo exato sentido vem sendo delineado pelo Supremo Tribunal Federal. 12. A lei a
que se reporta o dispositivo constitucional contido no 8§ 7°, do art. 195, CF/88, segundo o Supremo
Tribunal Federal, é a Lei n° 8.212/91 (M1l 616/SP, Rel. Min. Nélson Jobim, Pleno, DJ 25/10/2002).
13. A imunidade frente as contribui¢des para a seguridade social, prevista no § 7°, do art. 195,
CF/88, esta regulamentada pelo art. 55, da Lei n® 8.212/91, em sua reda¢&o original, uma vez que
as mudancas pretendidas pelo art. 1°, da Lei n® 9.738/98, a este artigo foram suspensas (ADI 2.028
MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). 14. A imunidade tributaria e seus requisitos
de legitimag&o, os quais poderiam restringir o seu alcance, estavam estabelecidos no art. 14, do
CTN, e foram recepcionados pelo novo texto constitucional de 1988. Por isso que razoavel se
permitisse que outras declaracGes relacionadas com os aspectos intrinsecos das institui¢des imunes
viessem regulados por lei ordindria, tanto mais que o direito tributario utiliza-se dos conceitos e
categorias elaborados pelo ordenamento juridico privado, expresso pela legislagdo
infraconstitucional. 15. A Suprema Corte, guardid da Constituicdo Federal, indicia que somente se
exige lei complementar para a defini¢do dos seus limites objetivos (materiais), e ndo para a fixacéo
das normas de constituicdo e de funcionamento das entidades imunes (aspectos formais ou
subjetivos), os quais podem ser veiculados por lei ordinaria, como sois ocorrer com o art. 55, da
Lei n° 8.212/91, que pode estabelecer requisitos formais para o gozo da imunidade sem
caracterizar ofensa ao art. 146, 11, da Constituicdo Federal, ex vi dos incisos | e Il, verbis: Art. 55.
Fica isenta das contribuicGes de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de
assisténcia social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente: (Revogado pela Lei n°
12.101, de 2009) | - seja reconhecida como de utilidade publica federal e estadual ou do Distrito
Federal ou municipal; (Revogado pela Lei n° 12.101, de 2009); Il - seja portadora do Certificado e
do Registro de Entidade de Fins Filantropicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assisténcia
Social, renovado a cada trés anos; (Redacdo dada pela Lei n® 9.429, de 26.12.1996).... 16. Os
limites objetivos ou materiais e a definicdo quanto aos aspectos subjetivos ou formais atende aos
principios da proporcionalidade e razoabilidade, ndo implicando significativa restricdo do alcance
do dispositivo interpretado, ou seja, o conceito de imunidade, e de reducdo das garantias dos
contribuintes. 17. As entidades que promovem a assisténcia social beneficente, inclusive
educacional ou de salde, somente fazem jus a concessdo do beneficio imunizante se preencherem
cumulativamente os requisitos de que trata o art. 55, da Lei n° 8.212/91, na sua redagéo original, e
aqueles prescritos nos artigos 9° e 14, do CTN. 18. InstituicBes de educacdo e de assisténcia social
sem fins lucrativos sdo entidades privadas criadas com o propésito de servir a coletividade,
colaborando com o Estado nessas areas cuja atuacdo do Poder Publico é deficiente.
Consectariamente, et pour cause, a constituicdo determina que elas sejam desoneradas de alguns
tributos, em especial, os impostos e as contribuicBes. 19. A ratio da supressdo da competéncia
tributaria funda-se na auséncia de capacidade contributiva ou na aplicacdo do principio da
solidariedade de forma inversa, vale dizer: a auséncia de tributacdo das contribui¢des sociais
decorre da colaboragdo que estas entidades prestam ao Estado. 20. A Suprema Corte ja decidiu que
o0 artigo 195, § 7°, da Carta Magna, com relagdo as exigéncias a que devem atender as entidades
beneficentes de assisténcia social para gozarem da imunidade ai prevista, determina apenas a
existéncia de lei que as regule; o que implica dizer que a Carta Magna alude genericamente a “lei”
para estabelecer principio de reserva legal, expressdo que compreende tanto a legislacdo ordinaria,
quanto a legislacdo complementar (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-
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2000). 21. E questéo prejudicial, pendente na Suprema Corte, a decisio definitiva de controvérsias
acerca do conceito de entidade de assisténcia social para o fim da declaragdo da imunidade
discutida, como as relativas a exigéncia ou ndo da gratuidade dos servigos prestados ou a
compreensdo ou hao das instituicGes beneficentes de clientelas restritas. 22. In casu, descabe negar
esse direito a pretexto de auséncia de regulamentacdo legal, mormente em face do aco6rdao
recorrido que concluiu pelo cumprimento dos requisitos por parte da recorrida a luz do art. 55, da
Lei n° 8.212/91, condicionado ao seu enquadramento no conceito de assisténcia social delimitado
pelo STF, mercé de suposta alegacdo de que as prescricBes dos artigos 9° e 14 do Cddigo
Tributario Nacional ndo regulamentam o § 7°, do art. 195, CF/88. 23. E insindicavel na Suprema
Corte o atendimento dos requisitos estabelecidos em lei (art. 55, da Lei n® 8.212/91), uma vez que,
para tanto, seria necessaria a analise de legislagdo infraconstitucional, situagdo em que a afronta a
Constituicdo seria apenas indireta, ou, ainda, o revolvimento de provas, atraindo a aplicacdo do
verbete da Simula n°® 279. Precedente. Al 409.981-AgR/RS, Rel. Min. Carlos Velloso, 2% Turma,
DJ 13/08/2004. 24. A pessoa juridica para fazer jus a imunidade do § 7°, do art. 195, CF/88, com
relagdo as contribuicdes sociais, deve atender aos requisitos previstos nos artigos 9° e 14, do CTN,
bem como no art. 55, da Lei n°® 8.212/91, alterada pelas Lei n® 9.732/98 e Lei n° 12.101/2009, nos
pontos onde ndo tiveram sua vigéncia suspensa liminarmente pelo STF nos autos da ADI 2.028
MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000. 25. As entidades beneficentes de assisténcia
social, como consequéncia, ndo se submetem ao regime tributario disposto no art. 2°, 11, da Lei n°
9.715/98, e no art. 13, 1V, da MP n° 2.158-35/2001, aplicaveis somente aquelas outras entidades
(instituicbes de caréater filantropico, recreativo, cultural e cientifico e as associa¢fes civis que
prestem 0s servigos para os quais houverem sido instituidas e os coloquem a disposi¢do do grupo
de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos) que ndo preenchem os requisitos do art. 55 da
Lei n® 8.212/91, ou da legislagdo superveniente sobre a matéria, posto ndo abarcadas pela
imunidade constitucional. 26. A inaplicabilidade do art. 2°, Il, da Lei n°® 9.715/98, e do art. 13, IV,
da MP n° 2.158-35/2001, as entidades que preenchem os requisitos do art. 55 da Lei n° 8.212/91, e
legislacdo superveniente, ndo decorre do vicio da inconstitucionalidade desses dispositivos legalis,
mas da imunidade em relacdo a contribuicdo ao PIS como técnica de interpretacdo conforme a
Constituicdo. 27. Ex positis, conhe¢o do recurso extraordindrio, mas nego-lhe provimento
conferindo a tese assentada repercussdo geral e eficacia erga omnes e ex tunc. Precedentes. RE
93.770/RJ, Rel. Min. Soares Mufioz, 1* Turma, DJ 03/04/1981. RE 428.815-AgR/AM, Rel. Min.
Sepulveda Pertence, 12 Turma, DJ 24/06/2005. ADI 1.802-MC/DF, Rel. Min. Sepulveda Pertence,
Pleno, DJ 13-02-2004. ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000.

Oportunidade em que se fixou a seguinte tese: A imunidade tributéria prevista no
art. 195, 8 7°, da Constituicdo Federal abrange a contribuicdo para o PIS.

Ademais, nos autos do RE 566622 / RS - RIO GRANDE DO SUL foi assentado
que:

IMUNIDADE - DISCIPLINA — LEI COMPLEMENTAR. Ante a Constituicdo Federal, que a
todos indistintamente submete, a regéncia de imunidade faz-se mediante lei complementar.

Apesar da aparente abrangéncia do julgado, estdo pendentes de julgamento os
embargos de declaracdo opostos pela Fazenda Nacional, que discutem também a abrangéncia do
art.55 da Lei 8.212/91 pelo referido acorddo. Vejamos o que consta na proposta de voto da
Ministra Rosa Weber, conforme ata recentemente publicada:
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RE 566622

PROCESSO ELETRONICO || PUBLICO

Jurisprudéncia

NUMERO UNICO: SEM NUMERO UNICO

@ Informacdes #8% Partes ‘D Andamentos A Decisdes [JSessiovirtual @ Deslocamentos [§Peticies [ Recursos Pautas

Certiddo de Julgamento da Sessdo Extraordinaria de 25/04/2019

26/04/2019 Incluido no calendario de julgamento
pelo Presidente
Data de Julgamento: 08/05/2019

25/04/2019 Suspenso o julgamento & Decisdo de Julgamento

Decisdo: Apds o voto-vista da Ministra Rosa Weber, que divergia do Ministro Marco Aurélio
(Relator) e acolhia parcialmente os embargos de declaracdo para, sanando os vicios
identificados, i) assentar a constitucionalidade do art. 55, 1, da Lei n® 8.212/1991, na redacdo
original e nas redacdes que Ihe foram dadas pelo art. 5° da Lei n® 9.429/1996 e pelo art. 3° da
Medida Provisoria n. 2.187-13/2001; e ii) a fim de evitar ambiguidades, conferir 3 tese relativa ao
tema n. 32 da repercussdo geral a seguinte formulacdo: "A lei complementar € forma exigivel
para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social
contempladas pelo art. 195, § 7°, da CF, especialmente no que se refere a instituicdo de
contrapartidas a serem por elas observadas”, no que foi acompanhada pela Ministra Carmen
Licia, o julgamento foi suspenso. Ausentes, justificadamente, os Ministros Gilmar Mendes e
Roberto Barroso. Presidéncia do Ministro Dias Toffoli. Plendrio, 25.04.2019.

Além disso, dispds a ADI 2028-DF:

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONVERSAO EM
ARGUICAO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.
CONHECIMENTO. IMUNIDADE. CONTRIBUICOES SOCIAIS. ARTS. 146, II, e
195, § 7°, DA CONSTITUICAO FEDERAL. REGULAMENTACAO. LEI 8.212/91
(ART. 55). DECRETO 2.536/98 (ARTS. 2°, IV, 3°, VI, §§ 1° e 4° e PARAGRAFO
UNICO). DECRETO 752/93 (ARTS. 1°, IV, 2° IV e 8§ 1° e 3% e 7° § 49
ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTENCIA SOCIAL. DISTINCAO. MODO
DE ATUACAO DAS ENTIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL. TRATAMENTO
POR LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS MERAMENTE PROCEDIMENTAIS.
REGRAMENTO POR LEI ORDINARIA. Nos exatos termos do voto proferido pelo
eminente e saudoso Ministro Teori Zavascki, ao inaugurar a divergéncia: 1. “[...] fica
evidenciado que (a) entidade beneficente de assisténcia social (art. 195, § 7°) ndo é
conceito equiparéavel a entidade de assisténcia social sem fins lucrativos (art. 150, VI);
(b) a Constituicdo Federal ndo reine elementos discursivos para dar concretizagao
segura ao que se possa entender por modo beneficente de prestar assisténcia social; (c)
a definicdo desta condigdo modal é indispensével para garantir que a imunidade do art.
195, § 7°, da CF cumpra a finalidade que Ihe é designada pelo texto constitucional; e
(d) esta tarefa foi outorgada ao legislador infraconstitucional, que tem autoridade para
defini-la, desde que respeitados os demais termos do texto constitucional.”. 2.
“Aspectos meramente procedimentais referentes a certificacéo, fiscalizagdo e controle
administrativo continuam passiveis de definicdo em lei ordinaria. A lei complementar
¢ forma somente exigivel para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das
entidades de assisténcia social contempladas pelo art. 195, § 7°, da CF, especialmente
no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem observadas por elas.”. 3.
Procedéncia da agdo “nos limites postos no voto do Ministro Relator”. Arguicao de
descumprimento de preceito fundamental, decorrente da conversdo da acéo direta de
inconstitucionalidade, integralmente procedente.

Como se sabe, importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acéo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langamento de
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oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacédo, pelo
orgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.

Assim, voto por nao conhecer do presente recurso voluntario em virtude da aplicacdo da
Sumula CARF n° 1.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Araujo Branco



